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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. DESNECESSIDADE DO ENFRENTAMENTO DE CADA UM DOS DISPOSITIVOS LEGAIS REFERIDOS PELAS PARTES QUANDO BEM DEFINIDA A MATÉRIA POSTA EM CAUSA. OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO SE PRESTAM À REDISCUSSÃO. SÃO RECURSOS DE INTEGRAÇÃO E NÃO DE SUBSTITUIÇÃO.
Lei com suficiente carga de abstração e generalidade para desafiar controle concentrado de constitucionalidade via ação própria. Acórdão que enfrentou a matéria nesse plano, da lei enquanto regra em abstrato, não cogitando, assim, da análise a respeito da forma como provido o cargo transformado, algo que, correspondendo já a momento posterior à edição da norma, e dela formalmente distanciado, haveria de desafiar, se fosse o caso, discussão nas vias ordinárias. 

Não é omisso o acórdão que não examina fundamento com o qual não lidou a parte, que somente, inovando, o trouxe à colação nos embargos declaratórios. Fundamento, de resto, que nem guarda coerência com o pedido inicial, que não foi o de extinção de emprego público, senão que o de reconhecimento de inconstitucionalidade de lei que transformou um emprego público em outro.

Os efeitos infringentes são cogitáveis apenas quando decorrência natural da correção do julgado, naquelas hipóteses em que verificado algum dos permissivos dos embargos declaratórios, inexistentes no presente caso. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO ACOLHIDOS. UNÂNIME. 
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70082199738 (Nº CNJ: 0191882-80.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE TRIUNFO/RS (SIMTRI) 


	EMBARGANTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRIUNFO/RS 


	EMBARGADO

	MUNICíPIO DE TRIUNFO 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não acolher os embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 02 de setembro de 2019.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE TRIUNFO/RS (SIMTRI) opõe embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes ao acórdão que, à unanimidade, rejeitou as preliminares, e, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal de Triunfo nº 2.944/2018.

Aponta omissões, posto que não foram observados pontos destacados em relação a dois posicionamentos firmados pelo STF, devendo ser agregados efeitos infringentes: (1) Tece considerações sobre a inconstitucionalidade de toda modalidade de provimento derivado no serviço público, por força da Súmula Vinculante nº 43. Caso assim não se entenda, requer a demonstração da existência de distinção no caso em julgamento, para fins de suprir a omissão. (2) Sustenta a incompatibilidade com a decisão proferida em sede de controle concentrado de inconstitucionalidade pelo STF – Emprego Público na Administração [ADI 2.135-4 MC, rel. p/ o ac. Min. Ellen Gracie, j. 2-8-2007, P, DJE de 7-3-2008]. Afirma a inviabilidade da figura do emprego público, regido pela CLT, na Administração, que deve, nos termos da redação atual do artigo 39 da Constituição Federal, organizar seus servidores mediante regime jurídico único. Cita o artigo 927, I, do CPC, que dispõe que os julgadores deverão observar as decisões do STF em controle concentrado de constitucionalidade. Assevera, de forma reiterada, que houve a transformação de emprego público de Merendeira em emprego público de Agente Administrativo Auxiliar. Salienta que se trata de criação de um emprego público, mais de 10 anos depois da definição de sua impossibilidade pelo STF. Sustenta a necessária manifestação acerca da aplicabilidade, ou não, do posicionamento firmado na ADIN n° 2.135-4 ao caso, para fins de suprir a omissão. Em caso de inaplicabilidade, afirma ser imprescindível a demonstração da existência de distinção, nos termos do disposto no artigo 489, §1º, VI, do CPC. 

Intimados os embargados, sobrevieram contrarrazões, apenas, pela Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo.
É o relatório.
VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Os embargos de declaração são cabíveis quando presente alguma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 1.022 do CPC, ou seja, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, corrigir erro material.

A pretensão de alteração do julgado, se entendido pela parte interessada que foi mal julgada a espécie, somente se viabiliza através do recurso próprio, dirigido a instância superior, já que os embargos de declaração são recursos de integração e não de substituição.
Na espécie, ao contrário do pretendido, as questões invocadas pelas partes, em condições de interferir no desate da demanda, foram exaustivamente discutidas em sessão e fundamentadas no acórdão recorrido, que, com toda a clareza, disse das razões por que decidia, assim cumprindo o dever de motivação que dele se haveria de esperar. 

 No que se refere à súmula vinculante nº 43, como referido no voto, o caso em debate trata de matéria distinta. Nesta ação, considerada a norma em abstrato, não entrava em cena a discussão a respeito da forma de provimento dos empregos de que se cogita, mas apenas da transformação havida. 

E quanto a isso, de resto, muito bem explicitou o parecer do Procurador-Geral de Justiça em exercício (fls. 310/311@):

“(...) Este, de resto, o entendimento já consolidado pelo Supremo Tribunal Federal:

SÚMULA 685

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

SÚMULA VINCULANTE 43

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Não é outro o ensinamento de José dos Santos Carvalho Filho:

[...]. é vedado admitir que o servidor ocupante de cargo de uma carreira seja transferido para cargo de carreira diversa sem que tenha sido aprovado no respectivo concurso, seja qual for a modalidade de provimento. Investidura desse tipo sem prévia aprovação em concurso configura-se como ilegítima, gerando a necessidade de sua anulação pelo Judiciário ou pela própria Administração. [...].

A situação posta nos autos, entretanto, é diversa.

Com efeito, a norma municipal impugnada, em momento algum, afastou a necessidade de prévio concurso público para provimento de cargos ou empregos públicos municipais, inclusive o de Agente Administrativo Auxiliar, tampouco maculou os princípios da moralidade, impessoalidade, motivação ou desvio de finalidade, restringindo-se a transformar, de forma genérica e abstrata, um emprego público de Merendeira em um emprego público de Agente Administrativo Auxiliar.

Note-se que a lei não trata do ocupante do emprego público de Merendeira, do aproveitamento de servidor em cargo ou emprego diverso daquele para o qual prestou concurso público, mas, sim, da transformação de um emprego público de Merendeira (qualquer um dos já existentes) em um emprego público de Agente Administrativo Auxiliar.
(...)

O que a norma municipal autoriza, tão somente, é a transformação de um emprego público em outro, em nada afetando a situação dos atuais ocupantes dos empregos públicos de Merendeira, a qual não foi objeto de disciplina pela lei impugnada.

Nessa linha, o aproveitamento/transposição da servidora pública Luciane Esswein no emprego público de Agente Administrativo Auxiliar, que serviu de base para o termo aditivo do seu contrato de trabalho (fls. 164/5), não tem respaldo legal, sendo esse ato concreto passível de desconstituição pelas vias ordinárias, pois em evidente afronta à lei e aos ditames constitucionais.

O texto legal municipal fustigado, entretanto, não padece, de per si, das máculas de inconstitucionalidade apontadas, impondo-se a improcedência do pedido. (...)”
- grifei –

O ato concreto de provimento do emprego, bem se vê, foi tido no aresto como extrapolando ao objeto passível de análise em sede de ação direta de inconstitucionalidade, desafiando questionamento pelas vias ordinárias. 

Assim é que, na visão do acórdão, claramente posta no seu texto, o que cabia ser afirmado no caso sub judice é que o texto legal, desprezada sua exposição de motivos e o ato administrativo concreto que lhe sucedeu, não teria, em si mesmo examinado, inconstitucionalidade alguma. 

Reproduzo os fundamentos lançados no voto condutor da maioria estabelecida no acórdão embargado, cuja leitura não autoriza o reconhecimento dos vícios que lhe são atribuídos no recurso:

 “(...) Ainda que a petição inicial, associando a lei cuja inconstitucionalidade propugna ao ato que a ela se seguiu – e que consistiu na realização do que indicado na justificativa apresentada para sua (da lei) elaboração -, que transformou o cargo celetista ocupado por determinada funcionária de Merendeira em Agente Administrativo Auxiliar, traga consigo a representação de um ato concreto, o fato é que o texto legal em questão foi editado com suficiente carga de abstração e generalidade (o que será melhor examinado na sequência, quando da análise do mérito), dele não tendo constado dispositivo algum prevendo a transposição de funcionário já em atividade de um cargo para o outro. 

Por igual, reconheço legitimidade ativa do Sindicato dos Servidores Municipais de Triunfo para o combate à legislação municipal que cuidou da transformação de empregos públicos, matéria ligada aos servidores, mormente quando sua efetivação se deu mediante a escolha de uma servidora em detrimento de outros, também possivelmente interessados. Também aqui, a questão de se saber se seria possível avançar na análise do efeito concreto que se conferiu a norma, representado pelo Termo Aditivo de Contrato de Trabalho que se acha a fl. 164@ diz com o próprio mérito da pretensão, e com ele será apreciado. 

Porque adequada e objetivamente bem tratou a respeito dessas preliminares, tenho por oportuna a transcrição de excerto do parecer do ínclito Procurador-Geral de Justiça, em exercício (fls. 303/306@):

“(...) 2.1. A Lei Municipal n.º 2.944/2018, em que pese direcionada para atender a situação específica de uma determinada servidora, formalmente, foi editada de em termos normativos abstratos e genéricos, promovendo a transformação de um emprego público de Merendeira em um emprego público de Agente Administrativo Auxiliar, sem fazer qualquer referência a servidor específico, como se verifica pela sua leitura: 

Lei Municipal n.º 2.944/2018, de 21 de novembro de 2018. 

Transforma um emprego público de merendeira em um emprego público de agente administrativo auxiliar.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIUNFO, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAZ SABER, em cumprimento ao disposto no art. 143, inciso III da Lei Orgânica do Município, que tendo a Câmara Municipal de Vereadores APROVADO, SANCIONA E PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica transformado um emprego público de merendeira, padrão de vencimento 3, constante do art. 4º da Lei n 2074, de 17 de fevereiro de 2006, em emprego público de agente administrativo auxiliar, padrão de vencimento 3, cujos requisitos de provimento, atribuições e condições de trabalho estão discriminados no anexo único desta Lei, que passa a integrar o anexo da Lei 2074, de 2006. 

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotações próprias, previstas no orçamento do Município. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIUNFO, em 21 de novembro de 2018. 

Valdair Gabriel Kuhn PREFEITO MUNICIPAL 

A norma, assim, é dotada de suficiente abstração e generalidade, sendo passível de submissão ao controle concentrado de constitucionalidade. 

2.2. A arguição de ilegitimidade ativa do Sindicato proponente, igualmente, não merece acolhimento. 

Como já assentou esse egrégio Tribunal de Justiça
, pertinência temática significa o vínculo existente entre os fins institucionais e estatutários da associação autora com a natureza da norma jurídica atacada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 

No caso em testilha, a ação, proposta pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Triunfo tem por escopo a declaração de inconstitucionalidade de norma legal municipal que transformou um emprego público de Merendeira em um emprego público de Agente Administrativo Auxiliar, dispondo, pois, sobre matéria de interesse dos servidores públicos lato senso. 

O proponente, por sua vez, segundo seus estatutos (fls.  57/67), tem como uma de suas prerrogativas e deveres defender os direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões administrativas e judiciais, podendo representar perante quaisquer autoridades e atuar como substituto processual (artigo 2º, alínea “a”).

Logo, presente a pertinência temática do Sindicato para promover a ação proposta. (...)”

Quanto ao mérito, conquanto tenha deferido liminar, para suspender os efeitos da lei, estou, na linha do r. parecer ministerial, em julgar improcedente a ação. 

Com efeito, quando do deferimento da liminar, impressionou o aspecto da justificativa apresentada para a elaboração da lei em questão, que foi a de resolver a situação de determinada empregada, Merendeira, que estaria, cedida ao Tribunal Regional Eleitoral, desempenhando atividades que não seriam propriamente às do emprego para o qual contratada. E justificativa que acabou se materializando, uma vez aprovada a lei, com sua passagem para o cargo criado, de Agente Auxiliar Administrativo (Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho – fl. 164@).

Em suma, o deferimento da liminar teve a ver com sentimento haurido da consideração do que (a) antecedeu à aprovação da lei, sua exposição de motivos, da qual emergia, naquela avaliação primeira, forte fumaça da quebra de princípios e preceitos constitucionais, tais quais o da impessoalidade e o da investidura mediante concurso público (o concurso a que se submeteu a funcionária brindada pela transformação não foi para o cargo de Agente Auxiliar Administrativo
); e (b) do que imediatamente lhe sucedeu, que foi a alteração do contrato de trabalho. 

Mais, também se mostrava digno de nota que as atribuições dos cargos em cotejo são absolutamente distintas, bastando conferir as descrições constantes de fls. 39@ e 342@.

Não bastasse isso, a exigência de escolaridade de um e outro cargo não confere. Enquanto para a Merendeira se exigia a 2ª série do 1º Grau, para o Agente Auxiliar Administrativo a exigência é de 1º Grau completo. 

Em que tudo pese, centrando o foco na natureza da ação proposta, não há mesmo como acolher a pretensão deduzida. 

Afinal de contas, como há muito prelecionava CARLOS MAXIMILIANO
, “(...) A lei é a vontade transformada em palavras, uma força constante e vivaz, objetiva e independente do seu prolator; procura-se o sentido imanente no texto, e não o que o elaborador teve em mira. O aplicador extrai da fórmula concreta tudo o que ela pode dar implícita ou explicitamente, não só a ideia direta, clara, evidente, mas também a indireta, ligada à primeira por semelhança, deduzida por analogia. Eis por que se diz que – “a lei é mais sábia que o legislador” […]. A pesquisa da intenção ou do pensamento contido no texto arrasta o intérprete a um terreno movediço, pondo-o em risco de tresmalhar-se em inundações subjetivas. Demais, restringe o campo da sua atividade: ao invés de a estender a toda a substância do Direito, limita ao elemento espiritual da norma jurídica, isto é, a uma parte do objeto da exegese e eventualmente um dos instrumentos desta. Reduzir a interpretação à procura do intento do legislador é, na verdade, confundir o todo com a parte; seria útil, embora nem sempre realizável, aquela descoberta; constitui um dos elementos da Hermenêutica; mas, não o único; nem sequer o principal e o mais profícuo […]. Procura-se, hoje, o sentido objetivo, e não se indaga do processo da respectiva formação, quer individual, no caso do absolutismo, quer coletiva, em havendo assembleia deliberante – como fundamento de todo o labor do hermeneuta. […] Com a promulgação, a lei adquire vida própria autonomia relativa; separa-se do legislador; contrapõe-se a ele como um produto novo; dilata e até substitui o conteúdo respectivo sem tocar nas palavras; mostra-se, na prática, mais previdente que o seu autor. […] Logo, ao intérprete incumbe apenas determinar o sentido objetivo do texto, a vis ac potestas legis; deve ele olhar menos para o passado do que para o presente (...)

Nessa trilha, tem-se como certo que a vontade objetiva da lei prevalece sobre a intenção do legislador. Como constou do Informativo 844 do Pretório Excelso, em menção ao voto do Ministro MARCO AURÉLIO, “(...) relativamente ao conflito entre a exposição de motivos da medida provisória e seu conteúdo, a refletir na lei de conversão, o relator afastou a apontada violação à Carta da República, ao fundamento de que, do ponto de vista normativo, considera-se o teor abstrato e autônomo da norma e não a exposição de motivos (...)”.

Sendo assim, representando a exposição de motivos apenas a inspiração do legislador, a sua consideração somente se põe, na interpretação e aplicação da lei, quando a definição do exato sentido da norma e seu alcance proporcionem dúvidas razoáveis. E é a isso, e apenas a isso, que se resume a sua relevância, e nunca para se sobrepor à “mens legis”.

Fora daí, estando-se diante de norma clara e objetivamente posta, não há como interpretá-la de modo diverso, incluindo o que ela não dispõe ou excluindo o que ela prevê.

 Do mesmo modo, assim como não cabe emprestar à lei sentido e alcance diverso do que consta de seu texto, também não se presta ao reconhecimento de sua inconstitucionalidade a execução que se lhe der, desconforme com os preceitos constitucionais. 

E não será porque terá ido além da norma, mesmo que para fazer valer a vontade do legislador expressa na exposição de motivos, materializando situação que não restou nela prevista, que o ato concreto que se lhe seguiu arrastaria para o plano da inconstitucionalidade norma que, em si mesmo examinada, não se revela inconstitucional. 

Então, fixando-me no que realmente importa, o texto legal, desprezada sua exposição de motivos e o ato administrativo concreto que lhe sucedeu, não é possível, exatamente como pondera o Ministério Público, identificar inconstitucionalidade alguma. 

Confira-se o texto legal (lei nº 2.944/2018), que mais uma vez reproduzo:

“(...) Art. 1º. Fica transformado um emprego público de merendeira, padrão de vencimento 3, constante do art. 4º da Lei n 2074, de 17 de fevereiro de 2006, em emprego público de agente administrativo auxiliar, padrão de vencimento 3, cujos requisitos de provimento, atribuições e condições de trabalho estão discriminados no anexo único desta Lei, que passa a integrar o anexo da Lei 2074, de 2006. (...)”

Como se vê, não há aí disposição alguma sobre resolução de situação de funcionário determinado, que estaria em desvio de função, assim como também não sugere a ocupação do cargo transformado por esse determinado funcionário. 

Em suma, dos dizeres legais não emerge qualquer sombra de quebra do princípio da impessoalidade ou da investidura em cargo ou emprego público mediante concurso específico, o que somente apareceu, enfatizo, nos movimentos antecedentes (exposição de motivos) e consequentes (ato concreto de passagem para o cargo transformado), com o que a pecha de inconstitucionalidade, se procedente, não está na lei.

Com isso, mostra-se improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, relegado o questionamento da correção do ato que guindou a funcionária ao cargo transformado para as vias ordinárias, ação de caráter subjetivo. 

À guisa de ilustração, trago à baila a ementa de acórdão do STF referida nas fls. 235/236@:

CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE PROCESSO DE CARÁTER OBJETIVO - IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DE SITUAÇÕES INDIVIDUAIS E CONCRETAS. – O controle normativo de constitucionalidade qualifica-se como típico processo de caráter objetivo, vocacionado, exclusivamente à defesa, em tese, da harmonia do sistema constitucional. A instauração desse processo objetivo tem por função instrumental viabilizar o julgamento da validade abstrata do ato estatal em face da Constituição da República. O exame de relações jurídicas concretas e individuais constitui matéria juridicamente estranha ao domínio do processo de controle concentrado de constitucionalidade. A tutela jurisdicional de situações individuais, uma vez suscitada a controvérsia de índole constitucional, há de ser obtida na via do controle difuso de constitucionalidade, que, supondo a existência de um caso concreto, revela-se acessível a qualquer pessoa que disponha de interesse e legitimidade (CPC, art.  3º).” (RTJ 164/506-509, Rel.  Min. CELSO DE MELLO, Pleno).

Por tais considerações, não existem inconstitucionalidades na legislação municipal objurgada, com o que impositiva a improcedência do pedido”.  - grifei -

Outrossim, quanto ao argumento relacionado com o tema objeto da ADI nº 2.135-4, cuida-se de inovação recursal, desde que em momento algum o autor o invocou na petição inicial.

Deste modo, se omissão houve, no ponto, essa se deveu à própria parte, que não provocou a análise do tema. 

Aliás, causa espécie essa alegação, na medida em que, a par de não tratada na inicial, representa, em si mesma considerada, uma aparente contradição. Se, como agora alega o embargante, à vista da ordem jurídica vigente, não teria mais lugar no figurino do quadro de pessoal de entidades públicas o emprego público, regido pela CLT, não faz muito sentido a pretensão deduzida na inicial, que não foi a de extinção de cargo ou emprego, senão que a desconstituição da transformação de um emprego público em outro, o que, ao fim e ao cabo, conduziria mesmo, fosse qual fosse desses empregos em liça, à confirmação de um deles.   

Em suma, não há qualquer mácula a ser sanada no acórdão em face da via eleita, que não se presta para dar vazão à real intenção da parte, que não é a de ver aperfeiçoado o julgamento, livrando-o de vícios de procedimento, senão que simplesmente o de vê-lo reformado, atribuindo-lhe erro de julgamento. 

Incogitável, via de consequência, atribuição de efeitos infringentes, que só teriam algum sentido em face do reconhecimento de vício formal do acórdão, cujo suprimento implicasse a alteração do que decidido.  

Nesse sentido:

OMISSÃO. VÍCIO NÃO OCORRENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Se inexistente ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão, inviável acolher-se embargos declaratórios manejados com a pretensão de obter rejulgamento com efeitos infringentes, especialmente se o acórdão objurgado encontra-se suficientemente fundamentado.

2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no Resp 819.766/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 26/04/2010.)

- Ante o exposto, NÃO ACOLHO os embargos de declaração. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70082199738, Comarca de Porto Alegre: "NÃO ACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.796/13. MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA. AUMENTO DO IPTU. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXISTÊCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ASSOCIAÇÃO CUJOS FINS SÃO EDUCACIONAIS, CULTURAIS E SOCIAIS. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que alguns dos legitimados estão autorizados a ajuizarem ações diretas de inconstitucionalidade questionando leis ou atos normativos que tratassem sobre qualquer assunto. Tais legitimados são os denominados ativos universais - Presidente da República; Mesa do Senado e Mesa da Câmara; Procurador-Geral da República; Conselho Federal da OAB; Partido político com representação no Congresso Nacional. Por outro lado, também existem os legitimados ativos não-universais, que são aqueles que somente podem propor a ADIN contra leis ou atos normativos que versem sobre matérias que atinentes às funções ou objetivos do órgão ou entidade. Este legítimo interesse que precisa ser demonstrado é chamado de pertinência temática. E a associação autora enquadra-se neste segundo grupo, pois sua natureza jurídica é de associação de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano (inciso X do parágrafo segundo do artigo 95 da Constituição Estadual). Pertinência temática significa o vínculo existente entre os fins institucionais e estatutários da associação autora com a natureza da norma jurídica atacada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Em outras palavras, trata-se da exigência de demonstração de que a decisão final da ADIN guarde conexão direta com o interesse e/ou atividade desenvolvida pelo órgão que ajuizou a ação. Tenho que a preliminar de carência de pertinência temática da associação-autora deve ser acolhida. O que se extrai do estatuto social é que os escopos concentram-se mais na área de atuação cultural, educacional e social. E não se vislumbra, dentre as finalidades, a defesa de interesses tributários da comunidade. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067265082, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em 06/02/2017)


Entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal. Súmulas 685 e vinculante 43. 


� MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do Direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 23-25. 14
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